
Anexos

Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB-SUAS)

Resolução CNAS n. 33, de 12 de dezembro de 2012

RESOLUÇÃO N. 33, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2012

Aprova a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social -NOB/SUAS.

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNAS, em reunião ordinária 
realizada nos dias 10, 11, 12 e 13 de dezembro de 2012, no uso da competência que lhe conferem 
os incisos I, II, V, IX e XIV do artigo 18 da Lei n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei Orgâ-
nica da Assistência Social – LOAS, RESOLVE:

Art. 1º Aprovar a Norma Operacional Básica da Assistência Social – NOB/SUAS, anexa, 
apresentada pela Comissão Intergestores Tripartite – CIT, apreciada e deliberada pelo Conse-
lho Nacional de Assistência Social – CNAS.

Art. 2º O CNAS divulgará a NOB/SUAS amplamente nos diversos meios de comunicação e 
a enviará à Presidência da República, ao Congresso Nacional e demais entes federados para 
conhecimento, observância e providências cabíveis.

Art. 3º O CNAS recomenda as seguintes ações referentes à NOB/SUAS.

I – ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome:

a) divulgá-la amplamente nos diversos meios de comunicação;

b) incluí-la como conteúdo do Plano Nacional de Capacitação;

c) publicá-la em meio impresso e distribuí-la, inclusive em braile e em meio digital 
acessível;

d) regulamentar os blocos de financiamento em tempo hábil para que os Municí-
pios possam elaborar os seus Planos Plurianuais – PPA.
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e) regulamentar os processos e procedimentos de acompanhamento disposto no 
art. 36 e da aplicação das medidas administrativas definidas no art. 42.

II – aos órgãos gestores da Política de Assistência Social e aos conselhos de assistência social:

a) divulgá-la e publicizá-la amplamente nos diversos meios de comunicação;

b) incluí-la como conteúdo dos Planos de Capacitação.

Art. 4º Revoga-se a Resolução CNAS nº 130, de 15 de julho de 2005, publicada no Diário 
Oficial da União de 25 de julho de 2005, que aprova a NOB/SUAS 2005.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUZIELE MARIA DE SOUZA TAPAJÓS

Presidenta do Conselho
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RESOLUÇÃO N. 33, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2012

(...)

CAPÍTULO II

GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 8º O SUAS se fundamenta na cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios e estabelece as respectivas competências e responsabilidades comuns 
e específicas.

§ 1º As responsabilidades se pautam pela ampliação da proteção socioassistencial em todos 
os seus níveis, contribuindo para a erradicação do trabalho infantil, o enfrentamento da 
pobreza, da extrema pobreza e das desigualdades sociais, e para a garantia dos direitos, 
conforme disposto na Constituição Federal e na legislação relativa à assistência social.

§ 2º O SUAS comporta quatro tipos de Gestão:

I – da União

II – dos Estados;

III – do Distrito Federal;

IV – dos Municípios.

§ 3º O SUAS é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de assistência 
social e pelas entidades e organizações de assistência social abrangidas pela Lei n. 8.742, de 
7 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS.

Art. 9º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, conforme suas competências, 
previstas na Constituição Federal e na LOAS, assumem responsabilidades na gestão do siste-
ma e na garantia de sua organização, qualidade e resultados na prestação dos serviços, progra-
mas, projetos e benefícios socioassistenciais que serão ofertados pela rede socioassistencial.

Parágrafo único. Considera-se rede socioassistencial o conjunto integrado da oferta de 
serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social mediante articulação entre 
todas as unidades de provisão do SUAS.

Art. 10. Os Municípios que não aderiram ao SUAS na forma da NOB SUAS, aprovada pela 
Resolução n. 130, de 15 de julho de 2005, do Conselho Nacional de Assistência Social – 
CNAS, farão a adesão por meio da apresentação à Comissão Intergestores Bipartite – CIB de 
seu Estado dos documentos comprobatórios da instituição e funcionamento do conselho, pla-
no e fundo de assistência social, bem como da alocação de recursos próprios no fundo.

§ 1º A criação e o funcionamento do conselho de assistência social deverão ser demonstra-
dos por:

I – cópia da lei de sua criação;

II – cópia das atas das suas 3 (três) últimas reuniões ordinárias;

III – cópia da publicação da sua atual composição; e

IV – cópia da ata que aprova o envio destes documentos à CIB.
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§ 2º A criação e existência do fundo de assistência social, assim como a alocação de recur-
sos próprios, deverão ser demonstradas por:

I – cópia da lei de criação do fundo e de sua regulamentação;

II – cópia da Lei Orçamentária Anual – LOA;

III – balancete do último trimestre do fundo; e

IV – cópia da resolução do conselho de assistência social de aprovação da prestação de 
contas do ano anterior.

Art. 11. Serão pactuados pela Comissão Intergestores Tripartite – CIT parâmetros para a 
consolidação da rede de serviços, de equipamentos, da gestão do SUAS e do funcionamento 
adequado dos conselhos de assistência social.

SEÇÃO I 
RESPONSABILIDADES DOS ENTES

Art. 12. Constituem responsabilidades comuns à União, Estados, Distrito Federal e Municípios:

I – organizar e coordenar o SUAS em seu âmbito, observando as deliberações e pactu-
ações de suas respectivas instâncias;

II – estabelecer prioridades e metas visando à prevenção e ao enfrentamento da pobre-
za, da desigualdade, das vulnerabilidades e dos riscos sociais;

III – normatizar e regular a política de assistência social em cada esfera de governo, em 
consonância com as normas gerais da União;

IV – elaborar o Pacto de Aprimoramento do SUAS, contendo:

a) ações de estruturação e aperfeiçoamento do SUAS em seu âmbito;

b) planejamento e acompanhamento da gestão, organização e execução dos servi-
ços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais;

V – garantir o comando único das ações do SUAS pelo órgão gestor da política de as-
sistência social, conforme preconiza a LOAS;

VI – atender aos requisitos previstos no art. 30 e seu parágrafo único, da LOAS, com a 
efetiva instituição e funcionamento do:

a) conselho de assistência social, de composição paritária entre governo e sociedade 
civil;

b) fundo de assistência social constituído como unidade orçamentária e gestora, vin-
culado ao órgão gestor da assistência social, que também deverá ser o responsável pela 
sua ordenação de despesas, e com alocação de recursos financeiros próprios;

c) Plano de Assistência Social;

VII – prover a infraestrutura necessária ao funcionamento do conselho de assistência 
social, garantindo recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive para as despesas 
referentes a passagens e diárias de conselheiros representantes do governo ou da socie-
dade civil, no exercício de suas atribuições;

VIII – realizar, em conjunto com os conselhos de assistência social, as conferências de 
assistência social;
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IX – estimular a mobilização e organização dos usuários e trabalhadores do SUAS para 
a participação nas instâncias de controle social da política de assistência social;

X – promover a participação da sociedade, especialmente dos usuários, na elaboração 
da política de assistência social;

XI – instituir o planejamento contínuo e participativo no âmbito da política de assis-
tência social;

XII – assegurar recursos orçamentários e financeiros próprios para o financiamento 
dos serviços tipificados e benefícios assistenciais de sua competência, alocando-os no 
fundo de assistência social;

XIII – garantir que a elaboração da peça orçamentária esteja de acordo com os Planos 
de Assistência Social e compromissos assumidos no Pacto de Aprimoramento do 
SUAS;

XIV – dar publicidade ao dispêndio dos recursos públicos destinados à assistência social;

XV – formular diretrizes e participar das definições sobre o financiamento e o orça-
mento da assistência social;

XVI – garantir a integralidade da proteção socioassistencial à população, primando 
pela qualificação dos serviços do SUAS, exercendo essa responsabilidade de forma 
compartilhada entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

XVII – garantir e organizar a oferta dos serviços socioassistenciais conforme Tipifica-
ção Nacional de Serviços Socioassistenciais;

XVIII – definir os serviços socioassistenciais de alto custo e as responsabilidades dos 
entes de financiamento e execução;

XIX – estruturar, implantar e implementar a Vigilância Socioassistencial;

XX – definir os fluxos de referência e contrarreferência do atendimento nos serviços 
socioassistenciais, com respeito às diversidades em todas as suas formas de modo a ga-
rantir a atenção igualitária.

XXI – aprimorar a gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único para Pro-
gramas Sociais do Governo Federal – Cadastro Único;

XXII – gerir, de forma integrada, os serviços, benefícios e programas de transferência 
de renda de sua competência;

XXIII – regulamentar os benefícios eventuais em consonância com as deliberações do 
CNAS;

XXIV – implementar os protocolos pactuados na CIT;

XXV – promover a articulação intersetorial do SUAS com as demais políticas públicas 
e o sistema de garantia de direitos;

XXVI – desenvolver, participar e apoiar a realização de estudos, pesquisas e diagnósti-
cos relacionados à política de assistência social, em especial para fundamentar a análise 
de situações de vulnerabilidade e risco dos territórios e o equacionamento da oferta de 
serviços em conformidade com a tipificação nacional;
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XXVII – implantar sistema de informação, acompanhamento, monitoramento e ava-
liação para promover o aprimoramento, qualificação e integração contínuos dos servi-
ços da rede socioassistencial, conforme Pacto de Aprimoramento do SUAS e Plano de 
Assistência Social;

XXVIII – manter atualizado o conjunto de aplicativos do Sistema de Informação do 
Sistema Único de Assistência Social – Rede SUAS;

XXIX – definir, em seu nível de competência, os indicadores necessários ao processo 
de acompanhamento, monitoramento e avaliação;

XXX – elaborar, implantar e executar a política de recursos humanos, de acordo com 
a NOB/RH – SUAS;

XXXI – implementar a gestão do trabalho e a educação permanente;

XXXII – instituir e garantir capacitação para gestores, trabalhadores, dirigentes de 
entidades e organizações, usuários e conselheiros de assistência social;

XXXIII – criar ouvidoria do SUAS, preferencialmente com profissionais do quadro 
efetivo;

XXXIV – atender às ações socioassistenciais de caráter de emergência;

XXXV – assessorar e apoiar as entidades e organizações visando à adequação dos seus 
serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social às normas do SUAS.

Art. 13. São responsabilidades da União:

I – responder pela concessão e manutenção do Benefício de Prestação Continuada – 
BPC definido no art. 203 da Constituição Federal;

II – coordenar a gestão do BPC, promovendo estratégias de articulação com os servi-
ços, programas e projetos socioassistenciais e demais políticas setoriais;

III – regulamentar e cofinanciar, em âmbito nacional, por meio de transferência regu-
lar e automática, na modalidade fundo a fundo, o aprimoramento da gestão, dos servi-
ços, programas e projetos de proteção social básica e especial, para prevenir e reverter 
situações de vulnerabilidade social e riscos;

IV – realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e assessorar 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para seu desenvolvimento;

V – garantir condições financeiras, materiais e estruturais para o efetivo funcionamen-
to da CIT e do CNAS;

VI – regular o acesso às seguranças de proteção social, conforme estabelecem a Política 
Nacional de Assistência Social – PNAS e esta NOB SUAS;

VII – definir as condições e o modo de acesso aos direitos socioassistenciais, visando à 
sua universalização;

VIII – propor diretrizes para a prestação dos serviços socioassistenciais, pactuá-las com 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e submetê-las à aprovação do CNAS;

IX – orientar, acompanhar e monitorar a implementação dos serviços socioassistenciais 
tipificados nacionalmente, objetivando a sua qualidade;
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X – apoiar técnica e financeiramente os Estados, o Distrito Federal e os Municípios na 
implementação dos serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica 
e especial, dos projetos de enfrentamento da pobreza e das ações socioassistenciais de 
caráter emergencial;

XI – coordenar e gerir a Rede SUAS;

XII – coordenar em nível nacional o Cadastro Único e o Programa Bolsa Família;

XIII – apoiar técnica e financeiramente os Estados, e o Distrito Federal e Municípios 
na implantação da vigilância socioassistencial;

XIV – elaborar plano de apoio aos Estados e Distrito Federal com pendências e irregu-
laridades junto ao SUAS, para cumprimento do plano de providências;

XV – coordenar e manter atualizado cadastro de entidades de assistência social, de que 
trata o inciso XI, do art. 19, da LOAS, em articulação com os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios;

XVI – decidir sobre a concessão e renovação da certificação de entidade beneficente de 
assistência social no âmbito da assistência social;

XVII – reconhecer as entidades e organizações integrantes da rede socioassistencial, 
por meio do vínculo SUAS;

XVIII – apoiar técnica e financeiramente as entidades de representação nacional dos 
secretários estaduais e municipais de assistência social;

XIX – normatizar o § 3º do art. 6º – B da LOAS.

Art. 14. A União apoiará financeiramente o aprimoramento à gestão descentralizada do Progra-
ma Bolsa Família e dos serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social, respecti-
vamente, por meio do Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família – IGDPBF 
e do Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social – IGDSUAS, para 
a utilização no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme definido no 
§ 2º, art. 8º da Lei n. 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e no art. 12-A da Lei n. 8.742, de 1993.

Art. 15. São responsabilidades dos Estados:

I – destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação no custeio do 
pagamento dos benefícios eventuais de que trata o art. 22, da LOAS, mediante critérios 
estabelecidos pelo Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS;

II – cofinanciar, por meio de transferência regular e automática, na modalidade fundo 
a fundo os serviços, programas, projetos e benefícios eventuais e o aprimoramento da 
gestão, em âmbito regional e local;

III – estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios munici-
pais na prestação de serviços de assistência social;

IV – organizar, coordenar e prestar serviços regionalizados da proteção social especial 
de média e alta complexidade, de acordo com o diagnóstico socioterritorial e os crité-
rios pactuados na CIB e deliberados pelo CEAS;

V – realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em sua es-
fera de abrangência e assessorar os Municípios para seu desenvolvimento;
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VI – garantir condições financeiras, materiais e estruturais para o funcionamento efe-
tivo da CIB e do CEAS;

VII – apoiar técnica e financeiramente os Municípios na implantação e na organização 
dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais;

VIII – apoiar técnica e financeiramente os Municípios para a implantação e gestão do 
SUAS, Cadastro Único e Programa Bolsa Família;

IX – apoiar técnica e financeiramente os Municípios na implantação da vigilância so-
cioassistencial;

X – municipalizar os serviços de proteção social básica executados diretamente pelos 
Estados, assegurando seu cofinanciamento, com exceção dos serviços socioassistenciais 
prestados no distrito estadual de Pernambuco, Fernando de Noronha, até que este seja 
emancipado;

XI – coordenar o processo de definição dos fluxos de referência e contrarreferência dos 
serviços regionalizados, acordado com os Municípios e pactuado na CIB;

XII – organizar, coordenar, articular, acompanhar e monitorar a rede socioassistencial 
nos âmbitos estadual e regional;

XIII – instituir ações preventivas e proativas de acompanhamento aos Municípios no 
cumprimento das normativas do SUAS, para o aprimoramento da gestão, dos serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais pactuados nacionalmente;

XIV – participar dos mecanismos formais de cooperação intergovernamental que via-
bilizem técnica e financeiramente os serviços de referência regional, definindo as com-
petências na gestão e no cofinanciamento, a serem pactuadas na CIB;

XV – elaborar plano de apoio aos Municípios com pendências e irregularidades junto 
ao SUAS, para cumprimento do plano de providências acordado nas respectivas instân-
cias de pactuação e deliberação;

XVI – elaborar e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e irregulari-
dades do Estado junto ao SUAS, aprovado no CEAS e pactuado na CIT;

XVII – prestar as informações necessárias para a União no acompanhamento da gestão 
estadual;

XVIII – zelar pela boa e regular execução dos recursos da União transferidos aos Esta-
dos, executados direta ou indiretamente por este, inclusive no que tange à prestação de 
contas;

XIX – aprimorar os equipamentos e serviços socioassistenciais, observando os indica-
dores de monitoramento e avaliação pactuados;

XX – alimentar o Censo do Sistema Único de Assistência Social – Censo SUAS;

XXI – instituir plano estadual de capacitação e educação permanente;

XXII – acompanhar o sistema de cadastro de entidades e organizações de assistência 
social, de que trata o inciso XI, do art. 19, da LOAS, em articulação com os Municípios 
de sua área de abrangência;

XXIII – apoiar técnica e financeiramente entidade de representação estadual dos secre-
tários municipais de assistência social.

DALLAVERDE_miolo_Coleção Direito Financeiro.indd   380 17/10/2016   23:15:03



Anexos  ••

381

XXIV – normatizar, em seu âmbito, o financiamento integral dos serviços, programas, 
projetos e benefícios de assistência social ofertados pelas entidades vinculadas ao SUAS, 
conforme § 3º do art. 6º – B da LOAS e sua regulamentação em âmbito federal.

Art. 16. São responsabilidades do Distrito Federal:

I – destinar recursos financeiros para custeio dos benefícios eventuais de que trata o 
art. 22, da LOAS, mediante critérios e prazos estabelecidos pelo Conselho de Assistên-
cia Social do Distrito Federal – CASDF;

II – efetuar o pagamento do auxílio-natalidade e o auxílio-funeral;

III – executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com orga-
nizações da sociedade civil;

IV – atender às ações socioassistenciais de caráter de emergência;

V – prestar os serviços socioassistenciais de que trata o art. 23, da LOAS;

VI – cofinanciar o aprimoramento da gestão, dos serviços, programas e projetos de 
assistência social em âmbito local;

VII – realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu 
âmbito;

VIII – aprimorar os equipamentos e serviços socioassistenciais, observando os indica-
dores de monitoramento e avaliação pactuados;

IX – organizar a oferta de serviços de forma territorializada, em áreas de maior vulne-
rabilidade e risco, de acordo com o diagnóstico socioterritorial, construindo arranjo 
institucional que permita envolver os Municípios da Região Integrada de Desenvolvi-
mento do Distrito Federal e Entorno – RIDE;

X – organizar, coordenar, articular, acompanhar e monitorar a rede de serviços da 
proteção social básica e especial;

XI – participar dos mecanismos formais de cooperação intergovernamental que viabi-
lizem técnica e financeiramente os serviços de referência regional, definindo as compe-
tências na gestão e no cofinanciamento, a serem pactuadas na CIT;

XII – realizar a gestão local do BPC, garantindo aos seus beneficiários e famílias o 
acesso aos serviços, programas e projetos da rede socioassistencial;

XIII – alimentar o Censo SUAS;

XIV – gerir, no âmbito do Distrito Federal, o Cadastro Único e o Programa Bolsa Fa-
mília, nos termos do § 1º do art. 8° da Lei n. 10.836, de 2004;

XV – elaborar e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e irregulari-
dades junto ao SUAS, aprovado pelo CASDF e pactuado na CIT;

XVI – prestar as informações necessárias para a União no acompanhamento da gestão 
do Distrito Federal;

XVII – instituir plano de capacitação e educação permanente do Distrito Federal;

XVIII – zelar pela boa e regular execução, direta ou indireta, dos recursos da União 
transferidos ao Distrito Federal, inclusive no que tange à prestação de contas;
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XIX – proceder o preenchimento do sistema de cadastro de entidades e organizações 
de assistência social de que trata o inciso XI do art. 19 da LOAS;

XX – viabilizar estratégias e mecanismos de organização, reconhecendo o pertenci-
mento das entidades de assistência social como integrantes da rede socioassistencial em 
âmbito local.

XXI – normatizar, em seu âmbito, o financiamento integral dos serviços, programas, 
projetos e benefícios de assistência social ofertados pelas entidades vinculadas ao SUAS, 
conforme § 3º do art. 6-B da LOAS e sua regulamentação em âmbito federal.

Art. 17. São responsabilidades dos Municípios:

I – destinar recursos financeiros para custeio dos benefícios eventuais de que trata o 
art. 22, da LOAS, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Municipais de As-
sistência Social – CMAS;

II – efetuar o pagamento do auxílio-natalidade e o auxílio-funeral;

III – executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com orga-
nizações da sociedade civil;

IV – atender às ações socioassistenciais de caráter de emergência;

V – prestar os serviços socioassistenciais de que trata o art. 23, da LOAS;

VI – cofinanciar o aprimoramento da gestão e dos serviços, programas e projetos de 
assistência social, em âmbito local;

VII – realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu 
âmbito;

VIII – aprimorar os equipamentos e serviços socioassistenciais, observando os indica-
dores de monitoramento e avaliação pactuados;

IX – organizar a oferta de serviços de forma territorializada, em áreas de maior vulne-
rabilidade e risco, de acordo com o diagnóstico socioterritorial;

X – organizar, coordenar, articular, acompanhar e monitorar a rede de serviços da 
proteção social básica e especial;

XI – alimentar o Censo SUAS;

XII – assumir as atribuições, no que lhe couber, no processo de municipalização dos 
serviços de proteção social básica;

XIII – participar dos mecanismos formais de cooperação intergovernamental que via-
bilizem técnica e financeiramente os serviços de referência regional, definindo as com-
petências na gestão e no cofinanciamento, a serem pactuadas na CIB;

XIV – realizar a gestão local do BPC, garantindo aos seus beneficiários e famílias o 
acesso aos serviços, programas e projetos da rede socioassistencial;

XV – gerir, no âmbito municipal, o Cadastro Único e o Programa Bolsa Família, nos 
termos do § 1º do art. 8° da Lei n. 10.836 de 2004;

XVI – elaborar e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e irregulari-
dades do Município junto ao SUAS, aprovado pelo CMAS e pactuado na CIB;
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XVII – prestar informações que subsidiem o acompanhamento estadual e federal da 
gestão municipal;

XVIII – zelar pela execução direta ou indireta dos recursos transferidos pela União e 
pelos Estados aos Municípios, inclusive no que tange a prestação de contas;

XIX – proceder o preenchimento do sistema de cadastro de entidades e organizações 
de assistência social de que trata o inciso XI do art. 19 da LOAS;

XX – viabilizar estratégias e mecanismos de organização para aferir o pertencimento à 
rede socioassistencial, em âmbito local, de serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais ofertados pelas entidades e organizações de acordo com as normativas 
federais.

XXI – normatizar, em âmbito local, o financiamento integral dos serviços, programas, 
projetos e benefícios de assistência social ofertados pelas entidades vinculadas ao SUAS, 
conforme § 3º do art. 6º B da LOAS e sua regulamentação em âmbito federal.

(...)
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